
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

RESOLUÇÃO - CEPEC Nº 799

Aprova o novo Regulamento do Curso de 
Pós-graduação  em  Odontologia  –  nível 
Mestrado, da Faculdade de Odontologia.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO E CULTURA 
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, reunido em sessão plenária realizada no dia 5 
de dezembro de 2006, tendo em vista o que consta do processo n° 23070. 010254/2006-10,

R E S O L V E :

Art.  1° Aprovar  o  novo  Regulamento  do  Curso  de  Pós-graduação em 
Odontologia – nível Mestrado, da Faculdade de Odontologia – FO, da Universidade Federal de 
Goiás, na forma do anexo a esta resolução.

Art.  2° Esta  resolução  entra  em  vigor  nesta  data,  revogando-se  as 
disposições em contrário.

Goiânia, 5 de dezembro de 2006

Profª. Sandramara Matias Chaves
- Presidente em exercício -



ANEXO À RESOLUÇÃO – CEPEC Nº 799

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
ODONTOLOGIA – NÍVEL MESTRADO, 

ÁREA DE CONCENTRAÇÃO EM CLÍNICA ODONTOLÓGICA

CAPITULO I
Da Natureza e Dos Objetivos

Art.  1º  O  Programa  de  Pós-graduação  em  Odontologia  –  nível  de 
Mestrado, área de concentração em Clínica Odontológica, da Faculdade de Odontologia da 
Universidade Federal de Goiás (FO/UFG) tem por objetivos:

I - formação específica de pessoal docente qualificado, a formação de 
pesquisadores  e  de  profissionais  de  alto  nível  e  a  produção  de 
novos  conhecimentos,  para  atender  à  expansão  do  ensino 
odontológico  nas  regiões  Centro-Oeste  e  Norte  do  país, 
comprometidos  com  a  qualidade  do  ensino  universitário,  a 
formação profissional e o avanço da ciência;

II - preparar  profissionais  para  atuar  de  forma destacada  na  área  de 
pesquisa  científica  com vistas  ao  desenvolvimento  regional  e  à 
melhoria da qualidade de vida da população;

III - proporcionar ao profissional uma formação científica sólida, capaz 
de  adequar  as  práticas  clínicas  ao  conhecimento  científico  e 
desenvolver  as  habilidades  técnicas  necessárias  à  prestação  de 
serviços e atuar como agente de progresso em seu campo de ação;

IV - constituir-se  em  um  centro  de  formação  direcionado  para  as 
potencialidades  e  realidade  regional,  condizente  com  suas 
características  culturais  e  sociais,  de  forma  a  minimizar  a 
defasagem em relação aos grandes centros tecnológicos e, ainda, 
otimizando a aplicação dos recursos disponíveis, emergir como um 
novo centro de referência nessa área de conhecimento;

V - estimular os alunos e os professores a assumirem uma postura cada 
vez mais comprometida com o espírito universitário, sem prejuízo 
de seus legítimos anseios de realização pessoal.

CAPITULO II
Da Estrutura Administrativa

Art.  2º O  Programa  de  Pós-graduação  em  Odontologia  –  nível  de 
Mestrado, área de concentração em Clínica Odontológica, vinculado à FO/UFG, funcionará 
sob a responsabilidade desta Unidade, podendo ter a participação de outras unidades da UFG 
e de outras instituições de ensino superior.

Art. 3º A administração do Programa ficará a cargo da Coordenadoria do 
Programa  de  Pós-graduação  em  Odontologia,  como  órgão  de  competência  normativa  e 
deliberativa em matérias de natureza acadêmica e administrativa, nos termos da Resolução 
CEPEC Nº 572, composta por todos os professores credenciados pelo Programa e 20% (vinte 
por cento) dos discentes.
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§ 1º O(s) representante(s) discente e seu(s) suplente(s) deverão ser pós-
graduandos, regularmente matriculados, indicados pelos seus pares e com mandato de um 
ano, permitida uma recondução.

§ 2º Comissões poderão ser formadas visando o bom desempenho do 
Programa. 

Art. 4º A Coordenação do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em 
Odontologia  será  constituída  por  um  coordenador  e  um  subcoordenador,  escolhidos  e 
nomeados de acordo com o regimento geral em vigor na Instituição.

§  1º  A  Coordenação  é  responsável  por  assegurar  a  organização  e  o 
funcionamento do Programa de Pós-graduação.

§ 2º O coordenador e o subcoordenador serão nomeados pelo Reitor, por 
indicação do Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-graduação, a partir de lista tríplice elaborada pela 
Coordenadoria do Programa e aprovada pelo Conselho Diretor da Faculdade de Odontologia.

Art. 5º Serão atribuições do coordenador do Programa:

I - cumprir e fazer cumprir o Regulamento em vigor;
II - participar das reuniões convocadas quando a sua representatividade 

for requisitada pelos órgãos competentes;
III - supervisionar  e  coordenar  as  atividades  acadêmicas  e 

administrativas do Programa;
IV - convocar e presidir as reuniões da Coordenadoria;
V - acatar e executar as deliberações emanadas da Coordenadoria;
VI - convocar e presidir a Comissão de Bolsas;
VII - elaborar  relatórios,  emitir  certidões,  declarações  e  outros 

documentos pertinentes ao Programa, bem como se responsabilizar 
pelas informações e guarda de documentos correlatos;

VIII -adotar  as  demais  medidas  inerentes  à  sua  condição,  julgadas 
necessárias para o bom funcionamento do Programa;

IX - promover  regularmente  a  auto-avaliação  do  Programa  com  a 
participação de docentes e discentes;

X - preparar  a  documentação  necessária  à  avaliação  periódica  do 
Programa pelos órgãos competentes e encaminhá-la à Pró-Reitoria 
de Pesquisa e Pós-graduação (PRPPG) da UFG.

Parágrafo único. O subcoordenador substituirá o coordenador em seus 
impedimentos e o sucederá caso haja afastamento depois da metade do mandato, e, em caso 
contrário, far-se-á nova eleição para escolha de novo coordenador e subcoordenador.

Art. 6º Serão atribuições da Coordenadoria do Programa:

I - deliberar  e  aprovar  alterações  a  serem  introduzidas  neste 
regulamento, ou casos omissos não tratados pelo mesmo;

II - aprovar a indicação de professores do quadro docente do Programa 
para,  em  comissão,  cumprirem  atividades  concernentes  às 
atividades acadêmicas e administrativas do Programa;
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III - aprovar  o  planejamento  quanto  à  oferta  de  disciplinas  e  às 
atividades complementares;

IV - organizar e divulgar a relação anual de orientadores habilitados e as 
respectivas linhas de pesquisa;

V - determinar sobre o número de vagas oferecidas a cada ano letivo;
VI - elaborar e aprovar o edital para o processo seletivo e o calendário 

de  atividades  dos  programas,  de  acordo  com  as  normas 
institucionais vigentes;

VII - designar a Comissão de Seleção, composta por docentes da área de 
concentração do Programa, indicados no início de cada processo 
seletivo;

VIII -aprovar os nomes dos professores que comporão as bancas para os 
exames de qualificação e ou para as defesas de produto final;

IX - aprovar  e  homologar  o  nome do  orientador  dentre  os  membros 
credenciados no corpo docente, indicado pela Coordenadoria;

X - aprovar  e  homologar  a  indicação  do  docente  sugerido  pelo 
orientador para atuar como co-orientador;

XI - verificar  a  adequação dos  projetos  de  dissertação  à  proposta  do 
Programa;

XII - supervisionar  o  desempenho  acadêmico  e  o  cumprimento  dos 
prazos regimentais pelo pós-graduando;

XIII -julgar e deliberar sobre a mudança de orientador e co-orientador;
XIV -decidir  sobre  o  cancelamento  ou  trancamento  de  matrícula 

solicitado  pelo  discente,  desde  que  tenha  a  aquiescência  do 
orientador;

XV - deliberar  sobre  o  aproveitamento  de  disciplinas  cursadas  em 
programas de Pós-graduação stricto sensu, em conformidade com o 
Art. 43 deste regulamento;

XVI -deliberar  sobre  a  inscrição  de  alunos  especiais  em  disciplinas 
isoladas;

XVII -decidir sobre a prorrogação de prazos solicitada pelos discentes, na 
forma do disposto no Art. 30 deste regulamento;

XVIII -elaborar  a  lista  tríplice  para  nomeação  do  coordenador  e 
subcoordenador do Programa;

XIX -deliberar  sobre  a  aplicação  de  recursos  destinados  ao  Programa 
pela Instituição ou por agências financiadoras externas;

XX - apreciar a prestação de contas da aplicação dos recursos financeiros 
alocados ao Programa;

XXI -deliberar sobre o credenciamento e recredenciamento dos docentes 
para o Programa;

XXII -homologar os pareceres das Comissões e Bancas Examinadoras;
XXIII -analisar  e  propor  a  criação,  reestruturação  e  extinção  das 

disciplinas  e  linhas  de  pesquisa  constantes  do  currículo  do 
Programa;

XXIV -apreciar o relatório anual das atividades do Programa; 
XXV -propor convênios de interesse do Programa;
XXVI -examinar em grau de recurso as decisões do coordenador;
XXVII -baixar  normas  e  resoluções  visando  o  bom  desempenho  do 

Programa;
XXVIII -traçar diretrizes e zelar pela execução do Programa. 
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Art. 7º A Coordenadoria do Programa se reunirá ordinariamente uma vez 
por  mês,  em  local,  data  e  hora  previamente  determinados  pelo  coordenador  e 
extraordinariamente, se convocada pelo coordenador ou mediante requerimento da maioria 
simples dos seus membros, sempre com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 1º O  quorum mínimo para a realização de uma reunião far-se-á, em 
primeira chamada, com metade mais um dos membros da Coordenadoria de Mestrado, ou 
após 15 (quinze) minutos, em segunda chamada, com pelo menos um terço dos membros da 
Comissão de Pós-graduação - CPG.

§ 2º O quorum mínimo para deliberação e aprovação de matérias far-se-á 
com metade mais um dos presentes à reunião. 

Art. 8º A Comissão de Bolsas será constituída pelo coordenador, dois 
membros  do  corpo  docente  e  um  representante  do  corpo  discente,  para  decidir  sobre  o 
estabelecimento de critérios para a concessão de bolsas e acompanhamento dos bolsistas, de 
acordo com as normas definidas pelas agências financiadoras.

CAPITULO III
Da Secretaria

Art.  9º A  Coordenadoria  do  Programa  terá  uma  Secretaria  a  ela 
subordinada, com atribuições fixadas pela mesma.

CAPITULO IV
Do Corpo Docente

Art. 10. O corpo docente será constituído por professores da Faculdade 
de Odontologia e de outras unidades da UFG, portadores do título de Doutor, bem como por 
profissionais com titulação similar, ativos ou aposentados, pertencentes a outras Instituições.

Parágrafo  único. O  credenciamento  de  professores  e  pesquisadores 
pertencentes a outras Instituições deverá obedecer ao limite máximo de 20% (vinte por cento) 
do total do corpo docente do Programa.

Art.  11. Professores  e/ou  pesquisadores  poderão  ser  credenciados  no 
Programa como membros do corpo docente na qualidade de:

I - docente permanente: doutores que atuam de forma direta e contínua 
no Programa, que desenvolvem atividades de ensino,  orientação, 
pesquisa e compõem a Coordenadoria do Programa;

II - docente colaborador: doutor que atua de forma complementar ou 
eventual  no  Programa,  ministrando  disciplina,  participando  de 
pesquisa ou co-orientando alunos.

Art.  12. Os  membros  do  corpo  docente  serão  credenciados  pela 
Coordenadoria do Programa de acordo com as orientações da CAPES para cursos de Pós-
graduação na área de Odontologia e com as normas da Coordenadoria do Programa.
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§ 1º O credenciamento do professor para o corpo docente terá o prazo de 
validade de três anos.

§ 2º A Coordenadoria do Programa elaborará uma resolução específica 
para normatizar o credenciamento e recredenciamento de professores para o corpo docente.

Art. 13. Serão atribuições do corpo docente:

I - elaborar  os  planos  de  curso  das  disciplinas,  ministrar  aulas, 
supervisionar  atividades  programadas,  assim  como  avaliar  e 
atribuir o nível de aproveitamento dos pós-graduandos;

II - orientar  a  elaboração  dos  produtos  finais  de  curso,  quando 
designados para este fim;

III - acompanhar a vida escolar de seu orientando;
IV - indicar tarefas de pesquisa para o orientado e, quando necessário, 

exigir atividades de nivelamento no curso de graduação;
V - desenvolver  projetos  de  pesquisa  e  publicar  seus  resultados 

regularmente  na  forma  de  artigos  completos  em  periódicos,  de 
acordo com as indicações da CAPES e com a participação de pós-
graduandos;

VI - participar de Comissões para as quais for eleito ou designado;
VII - participar de Bancas Examinadoras de Qualificação e de Defesa do 

produto final de curso;
VIII -propor  a  criação,  reestruturação  e  a  extinção  de  disciplinas  do 

Programa;
IX - viabilizar junto às agências de fomento e outras fontes, a obtenção 

de recursos ou meios imprescindíveis à execução dos produtos de 
final de curso;

X - acompanhar  o  trabalho  de  dissertação  em  todas  as  suas  fases, 
podendo  submeter  à  Coordenadoria  do  Programa  o  pedido  de 
substituição do mesmo por um outro produto final de curso;

XI - sugerir  nomes dos integrantes da Banca de Qualificação e/ou da 
Defesa  do  produto  final  de  curso,  bem como a  data  e  horários 
prováveis;

XII - supervisionar o cumprimento das exigências feitas pelas Bancas do 
Exame de Qualificação e da Defesa do produto final de curso;

XIII -aprovar e encaminhar para homologação o produto final de curso;
XIV -encaminhar  à  Secretaria  do  Programa,  em  tempo  hábil,  toda  a 

documentação  necessária  para  o  controle  acadêmico  e  aquelas 
oriundas de Comissões, das quais pertença;

XV - desempenhar  outras  atividades,  dentro  dos  dispositivos 
regulamentares que possam beneficiar o Programa.

Art. 14. Dentre os membros credenciados no corpo docente do Programa 
serão escolhidos os professores orientadores indicados pelo coordenador, de comum acordo 
com o aluno e homologado pela Coordenadoria do Programa.

§ 1º Compete ao orientador:

I - assistir ao aluno na elaboração de seu planejamento acadêmico de 
estudo;
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II - acompanhar  e  avaliar  continuamente  o  desempenho  do  aluno, 
informando à Coordenadoria de Pós-graduação sobre ocorrências 
relevantes  durante  o  curso até  a  entrega da versão definitiva do 
produto final;

III - emitir, por solicitação do coordenador do Programa, parecer prévio 
em  processos  iniciados  pelo  aluno  para  apreciação  da 
Coordenadoria do Programa;

IV - autorizar a cada período letivo a matrícula do estudante, de acordo 
com o seu planejamento acadêmico previamente elaborado;

V - propor à Coordenadoria do Programa o desligamento do aluno que 
não cumprir o seu planejamento acadêmico;

VI - autorizar o aluno a realizar o exame de qualificação e a defender o 
produto final;

VII - escolher,  de  comum  acordo  com  o  aluno,  quando  se  fizer 
necessário,  o  co-orientador  do  produto  final,  que  deverá  ter  a 
titulação mínima de Doutor.

§  2º  Compete  ao  co-orientador,  escolhido  conforme  inciso  VII  do 
parágrafo anterior:

I - auxiliar o desenvolvimento do produto final;
II - substituir  o  orientador  principal  no  produto  final,  quando  da 

ausência deste na Instituição, por período superior a três meses;
III - colaborar  com  o  orientador  no  acompanhamento  do  aluno  no 

Programa.

Art.  15. Cada aluno deverá ter  um professor orientador,  escolhido no 
primeiro ano letivo, que deverá assistir ao pós-graduando durante toda a sua permanência no 
Programa.

§ 1º O discente poderá solicitar mudança de orientador uma única vez, 
em requerimento justificado, dirigido à Coordenadoria do Programa, que somente decidirá 
após ouvir o orientador.

§ 2º O orientador, a qualquer momento, poderá solicitar à Coordenadoria 
do Programa a dispensa das funções de orientador de determinado pós-graduando, mediante 
requerimento justificado.

CAPITULO V
Do Corpo Discente

Art. 16. O Corpo Discente será constituído por alunos regulares e alunos 
especiais.

§ 1º Serão alunos regulares aqueles que ingressaram no Programa pelas 
normas deste Regulamento, ou aqueles matriculados em outros programas de Pós-graduação 
stricto sensu, reconhecidos pela CAPES, que se inscreveram para cursar disciplinas isoladas.
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§  2º Serão  considerados  alunos  especiais  aqueles  não  vinculados  a 
Programa de Pós-graduação stricto sensu que, a critério da Coordenadoria de Pós-graduação e 
mediante  requerimento fundamentado, se  inscreverem em até no máximo duas disciplinas 
isoladas.

Art. 17. Cada aluno terá registro organizado e centralizado na Secretaria 
do Programa.

CAPITULO VI
Da Admissão ao Programa

Art.  18. A admissão ao Programa será  efetuada anualmente mediante 
aprovação e classificação em processo de seleção.

Art. 19. As inscrições para seleção ao Programa serão abertas mediante 
edital  elaborado  pela  Coordenadoria  de  Pós-graduação  e  aprovado  pela  Pró-Reitoria  de 
Pesquisa e Pós-graduação - PRPPG.

§ 1º A Coordenação do Programa providenciará a publicação do aviso de 
edital após ciência da direção da Faculdade de Odontologia da UFG.

§ 2º O edital definirá os critérios da seleção, o número de vagas e as datas 
da realização.

Art.  20. Poderão  ser  admitidos  no  Programa  de  Pós-graduação  em 
Odontologia  –  nível  de  Mestrado,  Área  de  Concentração  em  Clínica  Odontológica,  da 
Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Goiás, candidatos graduados em cursos 
de Odontologia reconhecidos pelo MEC.

Art.  21. Para  inscrição  ao  processo  seletivo,  o  candidato  deverá 
apresentar os seguintes documentos:

I - cópia autenticada do diploma de graduação em Odontologia;
II - cópia autenticada do histórico escolar;
III - cópia  autenticada  do  certificado  de  especialização,  caso  seja  a 

exigência da linha de pesquisa pretendida pelo candidato;
IV - cópia  autenticada  do  comprovante  de  registro  (ou  protocolo)  de 

especialidade junto ao Conselho Federal de Odontologia, caso seja 
exigência da linha de pesquisa pretendida pelo candidato;

V - curriculum vitae comprovado (modelo Lattes);
VI - comprovante de pagamento de taxa de inscrição;
VII - declaração do empregador liberando o candidato, quando aplicável;
VIII -cópia autenticada da carteira de identidade e duas fotos 3x4;
IX - requerimento de inscrição através de formulário próprio;
X - plano de atividades dentro da área de atuação do orientador e das 

linhas de pesquisa do Programa.
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§  1º Está  assegurada  a  inscrição  de  candidatos  que,  apesar  de  não 
apresentarem a  titulação  exigida,  estejam aptos  a  obtê-la  antes  da  primeira  matrícula  no 
programa de Pós-graduação para o qual se inscreveram.

§  2º Poderão  ser  recusadas  as  inscrições  de  candidato(s)  desligado(s) 
deste e de outros Programas por insuficiência de rendimento escolar e na falta de qualquer um 
dos documentos exigidos.

Art.  22.  A seleção será  feita por comissão específica constituída pela 
Coordenadoria do Programa.

Parágrafo  único.  Em  nenhuma  hipótese  será  permitido  que  parente 
consangüíneo ou não do candidato integre a comissão examinadora para qualquer processo 
seletivo.

Art. 23. A seleção será válida para matrícula no período letivo para o 
qual o candidato for aprovado, conforme definido no edital.

CAPITULO VII
Da Matrícula

Art. 24. O candidato aprovado e classificado no processo seletivo deverá 
efetuar  sua  matrícula  dentro dos  prazos  fixados pelo calendário acadêmico do Programa, 
mediante apresentação da documentação exigida.

§  1º O  aluno  matriculado  receberá  o  número  de  matrícula  que  o 
identificará como aluno regular da Universidade Federal de Goiás.

§ 2º A matrícula será feita na Secretaria do Programa, constituindo-se 
condição indispensável para realização da inscrição em disciplinas, exceto em casos especiais 
previamente autorizados pela Coordenadoria.

§ 3º A não efetivação da matrícula no prazo fixado implica na desistência 
do  candidato  em  matricular-se  no  Programa,  perdendo  todos  os  direitos  adquiridos  pela 
aprovação e classificação no processo seletivo.

Art. 25. A renovação da matrícula será feita a cada período letivo regular 
em  época  fixada  pela  Coordenadoria  do  Programa,  até  a  defesa  da  dissertação,  sendo 
considerado desistente do curso o aluno que não renovar sua matrícula.

Parágrafo  único. O  pós-graduando  que  tiver  completado  todos  os 
créditos deverá matricular-se em cada período letivo, para as atividades de pesquisa, visando a 
execução do produto final de curso.

                             Art. 26. Antes do início de cada período letivo o aluno deverá fazer sua 
inscrição em disciplinas, por orientação do orientador, na Secretaria do Programa, em época 
fixada pelo calendário acadêmico do Programa.

Parágrafo único.  Não será permitida, no período de integralização de 
curso no mesmo Programa, a inscrição em disciplina na qual o aluno já tenha sido aprovado.
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Art. 27. A Coordenadoria do Programa, a pedido do orientador, poderá 
exigir do aluno o cumprimento, em prazo que lhe for fixado, de estudos complementares, 
inclusive  disciplinas  de  graduação,  concomitantemente  às  atividades  do  Programa e  sem 
direito a crédito. 

CAPITULO VIII
Do Trancamento de Matrícula e Cancelamento de Inscrição em Disciplina

Art.  28.  A  cada  aluno  será  permitido  requerer  o  cancelamento  de 
inscrição em disciplina, desde que não tenha completado 30% (trinta por cento) das atividades 
previstas para a disciplina, salvo casos especiais a critério da Coordenadoria do Programa.

§  1º O pedido  de  cancelamento  de  inscrição  em disciplina  será  feito 
através de requerimento do aluno ao coordenador, com as devidas justificativas e aquiescência 
do orientador.

§  2º Não  constará  no  histórico  acadêmico  do  aluno  referência  ao 
cancelamento de inscrição em qualquer disciplina. 

Art.  29.  O trancamento  de  matrícula  no  período  letivo  em execução 
corresponde à interrupção dos estudos e só poderá ser concedido em casos excepcionais e a 
critério da Coordenadoria do Programa.

§  1º O  pedido  de  trancamento  de  matrícula  será  feito  através  de 
requerimento do aluno ao coordenador, acompanhado de justificativa expressa do orientador.

§ 2º Ao aluno só será permitido o trancamento geral de matrícula a partir 
do segundo período regular.

§ 3º O trancamento de matrícula deverá ser requerido até 30 (trinta) dias 
após o início do respectivo período e será limitado a um único período letivo, devendo ser 
aprovado pela Coordenadoria do Programa.

§ 4º O tempo de trancamento de que trata esse artigo será computado no 
prazo para integralização do Programa. 

Art.  30.  O  aluno  poderá  solicitar  prorrogação  de  prazo,  em  caráter 
excepcional, para as providências finais de conclusão do produto final, desde que já tenha 
integralizado  todos  os  créditos  em  disciplinas  e  tenha  sido  aprovado  em  exame  de 
qualificação.

§ 1º O requerimento firmado pelo aluno e com manifestação favorável do 
orientador será  dirigido à Coordenadoria do Programa, contendo justificativa do pedido e 
protocolado pelo menos 60 (sessenta) dias antes do vencimento do prazo máximo regimental.

§ 2º A prorrogação poderá ser concedida por um prazo máximo de seis 
meses, preenchidos os requisitos deste regulamento.
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§ 3º Não será concedido trancamento de matrícula durante a vigência da 
prorrogação de prazo para a conclusão do produto final.

CAPÍTULO IX
Do Regime Didático-Científico

Sessão I
Da Estrutura Curricular

Art.  31. O  Programa  de  Pós-graduação  em  Odontologia  –  nível  de 
Mestrado, área de concentração em Clínica Odontológica da FO/UFG será organizado em um 
núcleo  de  disciplinas  obrigatórias,  disciplinas  eletivas,  além  de  outras  atividades 
complementares, selecionadas de acordo com as linhas de pesquisas do Programa.

Art. 32. O curso de Mestrado em Odontologia terá duração mínima de 18 
(dezoito) meses e máxima de 24 (vinte quatro) meses, contados a partir da data da primeira 
matrícula como aluno regular.

Art.  33.  A  carga  curricular  do  Programa  de  Pós-graduação  em 
Odontologia – nível de Mestrado, Área de Concentração em Clínica Odontológica, constará 
de, no mínimo, 30 (trinta) créditos:  14 (quatorze) créditos em disciplinas obrigatórias;  14 
(quatorze) créditos, no mínimo, em disciplinas específicas oferecidas pelo Programa, além de 
créditos em atividades complementares, a critério do orientador.

§ 1º As disciplinas básicas obrigatórias são definidas pela Coordenadoria 
do Programa. 

§ 2º Não serão atribuídos créditos às atividades relacionadas ao exame de 
qualificação e elaboração do produto final.

Art. 34. A integralização dos estudos necessários ao Curso de Mestrado 
em Odontologia será expressa em unidades de créditos.

Parágrafo único. Cada unidade de crédito corresponderá a 15 (quinze) 
horas de atividades. 

Art.  35. A  integralização  dos  créditos  poderá  ser  feita  em atividades 
complementares nos seguintes casos:

§  1º As atividades  complementares  não  poderão  substituir  disciplinas 
obrigatórias. 

§ 2º O número de créditos correspondentes a cada atividade exercida pelo 
pós-graduado será fixado em resolução específica. 

§ 3º As atividades complementares deverão ter sido exercidas durante o 
período em que o pós-graduando estiver regularmente matriculado no Programa.
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Art. 36. Serão atribuídos 16 (dezesseis) créditos à defesa e aprovação do 
produto final, os quais não têm equivalência em carga horária e não serão computados nos 
limites definidos no artigo 35.

Art.  37.  Os  alunos  de  Pós-graduação  deverão  cumprir  o  Estágio  de 
Docência de acordo com a Resolução - CEPEC Nº 472/1999 e 510/2000.

Sessão II
Da Verificação do Rendimento Acadêmico

Art. 38. Será obrigatória a freqüência mínima de 85% (oitenta e cinco 
por cento) da carga horária de cada disciplina.

Art.  39. O  aproveitamento  em  cada  disciplina  será  expresso  pelos 
seguintes níveis de conceito:

CONCEITO SIGNIFICADO EQUIVALÊNCIA NUMÉRICA
A Muito bom 9,0 a 10,0
B Bom 7,0 a 8,9
C Regular 5,0 a 6,9
D Insuficiente 0,0 a 4,9

Art.  40. Fica  automaticamente  desligado  do  Programa  o  aluno  que 
obtiver dois conceitos “C” ou um conceito “D”. 

Art.  41. Os  conceitos  serão  atribuídos  pelo  docente,  nos  prazos 
estabelecidos no calendário acadêmico.

Art.  42.  Constarão  no  histórico  acadêmico  do  aluno  os  conceitos  obtidos  em  todas  as 
disciplinas cursadas.

Sessão III
Do Aproveitamento de Disciplinas

Art. 43. O aluno regular do Programa poderá requerer o aproveitamento 
de disciplinas cursadas em outros programas de Pós-graduação stricto sensu reconhecidos 
pela CAPES.

§ 1º Considera-se aproveitamento, para fins previstos neste regulamento, 
a aceitação de créditos relativos a disciplinas cursadas pelo aluno e nas quais o aluno obteve 
aprovação.

§ 2º O requerimento deverá ser protocolado na Secretaria do Programa, 
acompanhado do histórico acadêmico, ementas e programas das disciplinas cursadas.

§ 3º O número máximo de créditos que poderão ser obtidos mediante 
aproveitamento de disciplinas não poderá ultrapassar 25% (vinte e cinco por cento) do total de 
créditos necessários à integralização curricular do curso.
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§ 4º O período máximo compreendido entre a conclusão da disciplina e a 
solicitação do aproveitamento não poderá ultrapassar a cinco anos.

§  5º É  vetado  o  aproveitamento  de  créditos  atribuídos  a  atividades 
complementares.

§  6º A  deliberação  sobre  o  aproveitamento  de  disciplinas  é  de 
competência da Coordenadoria do Programa, considerando-se o parecer do orientador.

§ 7º As disciplinas deverão ser registradas no histórico acadêmico do 
aluno com a indicação de aproveitamento de disciplina “AD” e o nome do Programa e da 
instituição na qual o aluno cursou a disciplina com o número de créditos correspondentes, 
além da data de homologação pela Coordenadoria do Programa.

Sessão IV
Do Desligamento

Art.  44. Além dos casos previstos no Regimento Geral da UFG, será 
desligado do Programa o aluno que:

I - apresentar requerimento à Coordenadoria do Programa solicitando 
seu desligamento;

II - for  reprovado por  falta  e/ou  desempenho em qualquer  atividade 
com avaliação durante a integralização do Curso;

III - deixar  de  efetuar  matrícula  dentro  dos  prazos  estabelecidos  no 
calendário acadêmico;

IV - não  comprovar  integralização  curricular  no  prazo  máximo 
estabelecido pelo regulamento deste Programa; 

V - apresentar  desempenho  insuficiente  comprovado  mediante 
avaliação e justificativa por escrito do orientador e com aprovação 
pela CPG;

VI - for desligado por decisão do Reitor, conforme alínea “b” do Art. 
166 do Regimento da UFG.

Sessão V
Do Exame de Qualificação e Defesa do Produto Final

Art. 45. Para obtenção do título de Mestre será exigida a defesa pública 
do produto final de curso, compatível com as características da linha de pesquisa para a qual o 
pós-graduando foi selecionado.

Art. 46. O aluno deverá ser submetido a um Exame de Qualificação por 
uma Banca Examinadora constituída para tal fim, cujos nomes deverão ser homologados pela 
Coordenadoria do Programa.
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Parágrafo único.  O Exame de Qualificação constará  da apresentação 
oral  do  projeto  de  pesquisa  ou  produto  final,  seguida  de  argüição  conforme  normas 
complementares estabelecidas pela CPG.

Art.  47. O aluno só poderá submeter-se  à  defesa do produto final se 
aprovado no Exame de Qualificação e de suficiência em língua estrangeira, e cumpridas todas 
as demais exigências do Programa.

Art.  48. Em caso  de  dissertação  como produto  final  de  curso,  a  sua 
redação deverá obedecer às normas estabelecidas pelo Programa, em consonância com as 
normas da FO/UFG. 

Art. 49. A defesa do produto final será realizada publicamente, em local, 
data e horário divulgado previamente pela Secretaria do Programa.

Art.  50. A  Banca  Examinadora  será  composta  por  três  examinadores 
com título de Doutor, sendo presidida pelo orientador.

§ 1º  O orientador encaminhará à Secretaria do Programa uma lista de 
cinco nomes (três efetivos e dois suplentes) para a composição da Banca Examinadora, assim 
como a data e horário da defesa, juntamente com cinco exemplares da dissertação.

§ 2º Pelo menos um dos membros da banca examinadora do produto 
final, bem como um suplente, deverão ser externos ao Programa e à Universidade Federal de 
Goiás.

§ 3º A defesa deverá acontecer no prazo de 30 (trinta) a 60 (sessenta) dias 
após a homologação da realização da mesma pela Coordenadoria de Pós-graduação.

Art. 51. A defesa de dissertação será realizada no máximo em três horas.

§ 1º O candidato deverá fazer uma apresentação oral do seu trabalho por 
tempo  não  superior  a  30  (trinta)  minutos  que  não  serão  computados  no  prazo  máximo 
estabelecido no caput deste artigo e nem considerado no julgamento da dissertação.

§ 2º Cada examinador terá, no máximo, 30 (trinta) minutos para argüir o 
candidato exclusivamente sobre assuntos ligados ao produto final e de igual tempo disporá o 
candidato para a resposta.

§ 3º É facultado ao examinador, com a anuência do candidato, argüir pelo 
processo de perguntas e respostas e neste caso o prazo máximo será de 60 (sessenta) minutos 
por examinador. 

Art.  52. Imediatamente  após  o  encerramento  da  argüição  do  produto 
final, cada examinador expedirá seu julgamento em sessão secreta, conferindo ao candidato a 
avaliação APROVADO ou REPROVADO.

§ 1º Será considerado APROVADO o candidato que obtiver aprovação 
unânime da Banca Examinadora.
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§ 2º O candidato que não obtiver aprovação poderá submeter-se a outra 
defesa em um prazo mínimo de 30 (trinta) dias e máximo de 90 (noventa) dias, a critério da 
Banca Examinadora, respeitando o limite de prazo para conclusão do curso estabelecido neste 
Regulamento.

Art. 53. Ao final da sessão de julgamento do produto final será lavrada 
uma ata  pelo  secretário  do  Programa,  que  deverá  ser  assinada  pelos  membros  da  Banca 
Examinadora. 

Art. 54. Aprovado o produto final, o aluno deverá fazer as modificações 
eventualmente  sugeridas  pela  Banca  Examinadora  e  apresentar  a  versão  definitiva  à 
Coordenadoria do Programa em no máximo 30 (trinta) dias após a defesa. 

Parágrafo único. O aluno deverá encaminhar à Secretaria do Programa 
seis cópias da versão definitiva e uma cópia do produto final em meio magnético (CD).

Art 55. Para conclusão de sua participação no Programa, o aluno, com a 
concordância  oficializada  do  orientador,  deverá  apresentar  à  Secretaria  comprovante  de 
recebimento emitido por uma revista com corpo editorial, de pelo menos um artigo científico 
extraído da dissertação.

Sessão VI
Da Obtenção do Grau e Expedição do Diploma

Art. 56. Para a obtenção do grau de MESTRE EM ODONTOLOGIA, 
com a indicação da área de concentração em CLÍNICA ODONTOLÓGICA, o aluno deverá, 
dentro do prazo regimental, ter satisfeito todas as exigências deste regulamento.

Art.  57. A  expedição  do  diploma de  Mestre  será  efetuada  pela  Pró-
Reitoria de Pós-graduação da UFG, satisfeitas as exigências deste regulamento.

Parágrafo único. A Coordenação do programa encaminhará à PRPPG 
processo  devidamente  protocolado  solicitando  a  expedição  do  diploma  de  que  trata  este 
artigo, instruído com os seguintes documentos: 

I - ofício do coordenador do Programa ao Pró-Reitor de Pesquisa e 
Pós-graduação;

II - requerimento do aluno solicitando a expedição do diploma;
III - cópia da ata da sessão pública de defesa;
IV - cópia do histórico acadêmico;
V - comprovante de pagamento da taxa de expedição de diploma;
VI - comprovante de quitação do pós-graduado com as Bibliotecas do 

Sistema da UFG;
VII - cópia autenticada do diploma de graduação;
VIII -cópias autenticadas da carteira de identidade e do CPF;
IX - documento comprobatório em caso de alteração do nome;
X - exemplar do produto final a ser encaminhado à Biblioteca Central 

da UFG.
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Art.  58. O  registro  do  diploma  de  Mestre  será  processado  pelo 
Departamento de Assuntos Acadêmicos – DAA da UFG, por delegação de competência do 
Ministério da Educação, na forma da legislação específica.

CAPÍTULO X
Das Disposições Gerais e Transitórias

Art.  59. Os  casos  omissos  serão  resolvidos  pela  Coordenadoria  do 
Programa de Pós-graduação da Faculdade de Odontologia, amparada pela Resolução CEPEC 
nº 572 e pelo Regimento Geral da UFG.

. . .
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